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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  N.º 98-B, DE 2007

(Do Sr. Otavio Leite e outros)

Acrescenta a alínea "e" ao inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, instituindo imunidade tributária sobre os Fonogramas e Videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham; tendo pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela admissibilidade (relator: DEP. BENEDITO DE LIRA); e da Comissão Especial, pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. JOSÉ OTÁVIO GERMANO).

DESPACHO:
À COMISSÃO DE: 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação do Plenário

S U M Á R I O

 I - Proposta inicial

II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

· parecer do relator

· parecer da Comissão

III – Na Comissão Especial:

· parecer do relator

· substitutivo oferecido pelo relator

· parecer da Comissão

· substitutivo adotado pela Comissão

 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º  O inciso VI do art. 150 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido da seguinte alínea e: 

"Art. 150. (...).

...................................................................................

VI – (...)

...................................................................................

e) os Fonogramas e Videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham. 

.......................................................................... (NR)”

Art. 2º  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta de emenda à constituição é, antes de tudo, um brado em defesa da cultura nacional.

É urgente a implantação de medidas que fortaleçam a produção musical brasileira, diante da avalanche cruel de pirataria e da realidade inexorável da rede mundial de computadores (internet).

A proposta de emenda constitucional em apreço cuida de estabelecer imunidade tributária para a produção musical brasileira bem como a comercialização de seus suportes físicos e digitais tendo como única restrição para sua imunidade que estes contenham músicas compostas ou gravadas por autores ou artistas brasileiros, medida que nos parece poder vir a contribuir para reverter o atual quadro de favorecimento da indústria da pirataria, que vemos se solidificar a cada dia em detrimento dos produtos legalmente produzidos e comercializados no País.

Os números apresentados pela APDIF - Associação Protetora dos Direitos Intelectuais Fonográficos - mostram que o Brasil, outrora detentor da sexta posição no ranking mundial de produtores fonográficos, hoje tem seu mercado reduzido ao décimo segundo lugar neste mesmo universo estando em primeiro lugar no que diz respeito às perdas decorrentes da pirataria no segmento musical, sendo nossos autores, compositores, produtores, artistas e profissionais de música em geral os mais diretamente prejudicados pela indústria ilegal.

Entre 1997 e 2004, os efeitos da pirataria no setor fonográfico foram devastadores, tendo-se registrado uma queda pela metade no número de artistas contratados, além da perda de mais de 40% no número de lançamentos nacionais. Estima-se ainda que cerca de 2.500 postos de venda foram fechados e mais de oitenta mil empregos formais deixaram de existir desde então. A partir de 2004, a situação pareceu estabilizar-se um pouco, mas já num patamar bastante crítico, com mais da metade do mercado tomado por produtos ilegais e postos empregatícios informais demonstrando que o interesse pelo produto fonográfico não decaiu, mas que a imensa distância financeira entre o produto legal e o falsificado atingiu proporções alarmantes e que precisam ser atacadas.
A presente proposta de emenda constitucional pretende interferir nesse quadro retirando de cena um fator que efetivamente torna a concorrência entre o produto pirata e o original quase impraticável: o alto preço dos impostos que recaem sobre esse último, tornando seu custo final muitíssimo maior para o consumidor. Independentemente da qualidade técnica, sabidamente muito inferior no produto ilegal, e mesmo do eventual desejo do comprador de prestigiar o trabalho genuíno do artista nacional, o apelo do baixo preço acaba se tornando irresistível, notadamente para aquela faixa da população com poucos recursos, que não pode se dar ao luxo de escolher um produto mais caro quando exista no mercado oferta de outros equivalentes por menor custo.
O mercado brasileiro de música gravada está em queda livre, sendo que este mercado simboliza uma das mais eficientes fontes de divisas na exploração da propriedade intelectual do País e que, somente nos dois primeiros meses deste ano tiveram suas vendas depreciadas em 49% abaixo do mesmo período do ano passado. Foram vendidos no primeiro bimestre de 2007, cerca de 25 milhões de reais em CDs e DVDs musicais, contra 49 milhões de reais no mesmo período de 2006. 
Acreditamos que a instituição de imunidade tributária para a produção e a comercialização da música composta e/ou gravada por artistas brasileiros e comercializada em seus diversos suportes, a exemplo do que já ocorre com “livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão”, pode atenuar sensivelmente a barreira econômica que pesa sobre o produto original, tornando-o mais acessível ao consumo popularizando ainda mais seu acesso às classes menos privilegiadas do País, difundindo e consolidando este importante alicerce da cultura brasileira e, por isso mesmo, dando à música a condição de retomar um merecido lugar de destaque na economia nacional. 
Convictos de que a presente proposta representa um passo importante na luta contra a pirataria física e “on-line” no meio musical brasileiro, esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares no Congresso para sua aprovação como emenda constitucional.

Sala das Sessões, em 26 de junho de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 Constituição 

da

 República Federativa do Brasil 

1988

.......................................................................................................................................................

TÍTULO VI 

Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo I 

Do Sistema Tributário Nacional 

....................................................................................................................................................

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;

* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003.

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I.

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003.

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I.

* § 1º com redação dada Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003.

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b, c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g.

* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993.

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.

* § 7º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993.

Art. 151. É vedado à União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

...........................................................................................................................................................................................................................................................................

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

I - RELATÓRIO

Trata-se de proposta de Emenda Constitucional destinada a criar mais uma hipótese de imunidade tributária, entre as já enumeradas no inciso VI do art. 150 da nossa Lei Magna, voltada para beneficiar fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros ou interpretadas por artistas brasileiros.

Eu sua justificativa, os autores afirmam a urgência de se implantarem medidas que fortaleçam a produção musical brasileira, para enfrentar os problemas gerados pela prática da pirataria. O raciocínio em que se ampara a proposta parte do entendimento de que a imunidade desses produtos quanto a impostos irá promover a redução de seus custos, de maneira que se tornarão capazes de competir pelo mercado hoje dominado pelas contrafações.

A PEC nº 98/2007 foi despachada a este Colegiado pelo Exmo. Sr. Presidente, para pronunciamento sobre sua admissibilidade, nos termos do art. 202 do Regimento Interno.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Cumpre a esta Comissão pronunciar-se exclusivamente sobre o atendimento dos pressupostos constitucionais e regimentais para tramitação expressos no art. 60 da Constituição Federal e no art. 201 do Regimento Interno.

A proposta reúne número suficiente de assinaturas, conforme atesta a Secretaria-Geral da Mesa às fls. 5, cumprindo portanto o requisito fixado pelo inciso I do art. 60 da Constituição. Não se configuram também quaisquer das vedações circunstanciais estabelecidas no §1º daquele dispositivo, vale dizer, a vigência de intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio.

No que respeita aos seus requisitos intrínsecos, importa verificar se não incorre em violação das cláusulas pétreas do art. 60, § 4º, isto é, se não tende a abolir a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos poderes e os direitos e garantias individuais.

Importante deixar claros os limites da incumbência atribuída pelo Regimento Interno a este Colegiado, quanto ao tema. É que não se trata, neste momento, de analisar a viabilidade constitucional, técnica ou jurídica da proposta alvitrada. Tal verificação compete à Comissão Especial e ao Plenário, nos termos regimentais. O exame que nos cabe diz com as condições de admissibilidade, em uma análise bem mais restrita e que tem por parâmetro o já mencionado art. 60 do texto constitucional. 

A proposta ora sob análise nesse passo, não apresenta violações aos limites fixados pelo § 4º do art. 60.

Verificando presentes, portanto, os requisitos constitucionais e regimentais para que seja submetida ao debate parlamentar, de acordo com o art. 60, da Constituição Federal, e do art. 201, do Regimento Interno, voto pela admissibilidade da Proposta de Emenda Constitucional nº 98, de 2007.

Sala da Comissão, em 20 de setembro de 2007.

Deputado BENEDITO DE LIRA

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

                                       A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,       em reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Paes Landim, José Genoíno e Paulo Teixeira, pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição  nº 98/2007, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Benedito de Lira.                          

                                       Estiveram presentes os Senhores Deputados:

                                       Leonardo Picciani - Presidente, Mendes Ribeiro Filho, Neucimar Fraga e Marcelo Itagiba - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Magalhães Neto, Benedito de Lira, Bonifácio de Andrada, Bruno Araújo, Cândido Vaccarezza, Cezar Schirmer, Colbert Martins, Edmar Moreira, Edson Aparecido, Efraim Filho, Felipe Maia, Flávio Dino, Francisco Tenorio, Geraldo Pudim, João Paulo Cunha, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, José Mentor, Jutahy Junior, Magela, Marcelo Guimarães Filho, Marcelo Ortiz, Márcio França, Maria Lúcia Cardoso, Maurício Quintella Lessa, Maurício Rands, Mauro Benevides, Mendonça Prado, Moreira Mendes, Nelson Pellegrino, Nelson Trad, Odair Cunha, Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, Regis de Oliveira, Renato Amary, Roberto Magalhães, Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Silvinho Peccioli, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, Vilson Covatti, Vital do Rêgo Filho, Wolney Queiroz, André de Paula, Antônio Carlos Biffi, Carlos Abicalil, Chico Lopes, Edmilson Valentim, Fernando Coruja, João Campos, João Magalhães, Luiz Couto e Rubens Otoni.

Sala da Comissão, em 26 de setembro de 2007.

Deputado LEONARDO PICCIANI

Presidente

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98-A, DE 2007

I – RELATÓRIO

A Proposta de Emenda à Constituição – PEC em exame, cujo primeiro signatário é o Deputado OTAVIO LEITE, acrescenta a alínea (e) ao inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, criando mais uma hipótese de imunidade tributária: ficaria vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre “fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham”.

De acordo com a sua justificação, a medida incentivaria a produção musical brasileira, “diante da avalanche cruel da pirataria e da realidade inexorável da rede mundial de computadores (internet)”. A instituição de imunidade tributária para a produção musical brasileira e para a sua comercialização em diversos suportes eliminaria “um fator que efetivamente torna a concorrência entre o produto pirata e o original quase impraticável: o alto preço dos impostos que recaem sobre esse último, tornando seu custo final muitíssimo maior para o consumidor”.

Nos termos do disposto no caput do art. 202 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou, em setembro de 2007, o parecer do Relator Benedito de Lira pela sua admissibilidade: a PEC atende aos “pressupostos constitucionais e regimentais para tramitação expressos no art. 60 da Constituição Federal e no art. 201 do Regimento Interno”.

Em novembro de 2007, foi constituída a presente Comissão Especial, com o escopo de analisar o mérito da PEC em epígrafe, não tendo sido apresentadas emendas no prazo regimental. 

No âmbito desta Comissão Especial, a primeira reunião ordinária ocorreu em março deste ano, seguida de quatro audiências públicas, a quarta delas realizada na última reunião ordinária, em maio. A fim de enriquecer o debate sobre o tema, foram ouvidos representantes de diversos setores: CARLOS DE ANDRADE, diretor da Associação Brasileira da Música Independente; MARCOS JUCÁ, presidente da Associação Brasileira de Editores Reunidos; SANDRA DE SÁ, cantora e compositora; MARCO AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, auditor da Receita Federal do Brasil; JOSÉ ALBERTO DA COSTA MACHADO, coordenador-geral de Estudos Econômicos e Empresariais – SUFRAMA; ROBERTO DE CARVALHO, presidente da Associação Brasileira de Músicos Independentes – ABMI; TICO SANTA CRUZ, vocalista do conjunto "Detonautas Roque Clube" e compositor; ROSEMARY, cantora; FÁBIO ZANETTI, presidente da Fábrica de discos CD+; PAULO ROSA, presidente da Associação Brasileira de Produtores de Disco – ABPD; DIGÃO, intérprete; LEONI, intérprete e compositor; AMAURI CARLOS BLANCO, presidente do Sindicato dos Meios Magnéticos do Estado do Amazonas; JOSÉ HENRIQUE CAMPOS PEREIRA, músico do "Grupo Raimundos"; MÁRCIO MARCENA, vocalista do "Grupo Maskavo"; MÁRIO SÉRGIO CARRARO TELES, analista de políticas e indústria, da Confederação Nacional da Indústria – CNI, representando o Deputado ARMANDO MONTEIRO, Presidente da CNI; JERRY ADRIANI, intérprete; e DÉBORA CHEYNE PRATES, presidente do Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado do Rio de Janeiro – SINDIMUSI.
É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Esta PEC busca fortalecer a produção musical brasileira, principal motivo de orgulho do Brasil, de acordo com abrangente pesquisa nacional realizada pela agência de publicidade Ogilvy Brasil. Nessa pesquisa, 65% dos entrevistados em todas as classes sociais e faixas etárias do universo pesquisado consideraram a música brasileira como maior patrimônio nacional.

No entanto, apesar de o mercado brasileiro de música gravada “simbolizar uma das mais eficientes fontes de divisas na exploração da propriedade intelectual do País”, a produção musical brasileira está “em queda livre”, como bem salientam os autores da proposição em sua justificação. Segundo estatísticas divulgadas pela Associação Brasileira dos Produtores de Discos – ABPD, desde 2004, as vendas totais de CDs e DVDs vêm caindo sistematicamente. Caíram de 66 milhões de unidades em 2004 para 31,3 milhões em 2007, ou seja, uma queda de aproximadamente 53%.

Um dos fatores que tem contribuído para agravar esse cenário é a pirataria, que se apropria indevidamente dos produtos dos artistas brasileiros e os utiliza para auferir lucro, sem fazer investimentos, sem pagar direitos autorais nem impostos, resultando na diminuição significativa de lançamentos nacionais, no desaparecimento de diversos pontos de venda e na perda de milhares de empregos formais.

Nesse contexto, acreditamos que a instituição de imunidade tributária sobre os fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou litero-musicais de autores brasileiros, ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem assim sobre os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, representa importante iniciativa para valorizar os produtos originais, na medida em que a eliminação da significativa carga de impostos sobre eles incidentes os tornam mais atrativos àqueles que hoje consomem produtos piratas.

A incidência de tributos ocorre em todas as etapas da cadeia produtiva dos fonogramas e videofonogramas, seja dos que compõem o conteúdo musical da internet e da telefonia móvel, seja dos que constam de CDs e DVDs musicais: quando ocorre o registro eletrônico da música, com sua gravação em estúdio especializado, sua edição e sua publicação por meio dos diversos suportes virtuais e físicos, incluindo a etapa onde o fabricante, a pedido ou sob licença de um produtor fonográfico, realiza a injeção em matéria plástica, vinil ou policarbonato, para criar o suporte físico de um fonograma ou videofonograma musical, a colocação deste suporte musical em embalagem apropriada, e a sua entrega no estabelecimento que vai promover a distribuição do produto finalizado; quando o produtor ou seu distribuidor terceirizado, virtual no caso de integradores de internet e telefonia móvel, ou física no caso de companhias de logística, realiza a venda e a distribuição do produto já finalizado ao comércio varejista; e quando o comércio varejista, também de forma virtual ou física, realiza a venda ao consumidor final, mediante a transferência de arquivos virtuais – download – para computadores, telefones móveis e demais aparelhos portáteis aptos à reprodução desses arquivos, ou por venda direta, com a aquisição dos suportes físicos disponíveis em pontos de venda.

Apesar de grande parte da produção dos suportes físicos ocorrer na Zona Franca de Manaus – região com política tributária diferenciada do restante do País, onde os produtores contam com diversos incentivos fiscais – e de a maioria dos tributos incidentes nas etapas da cadeia produtiva dos suportes musicais apresentarem natureza não-cumulativa – o tributo devido em cada operação pode ser compensado com o montante do mesmo tributo cobrado nas operações anteriores –, ainda assim a carga de impostos compõe parcela significativa do preço pago pelo consumidor final na aquisição desses produtos. 

Quanto aos possíveis questionamentos sobre a compatibilidade desta proposição com as regras da Organização Mundial do Comércio – OMC, lembramos que ainda permanece em vigor, após dezessete prorrogações e uma renovação, o Convênio do ICMS nº 23, de 1990, que permite às empresas produtoras de discos fonográficos e de outros suportes de sons gravados utilizarem como crédito do imposto o valor dos direitos autorais, artísticos e conexos, comprovadamente pagos a autores e artistas nacionais ou a empresas que as representem e das quais sejam titulares ou sócios majoritários, dentre outros requisitos. 

Cumpre ressaltar que a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, foro mais adequado para tratar de grandes questões culturais, já realizou diversas reuniões para discutir a proteção de diversidade de conteúdos culturais e expressões artísticas, reconhecendo que “a definição de um instrumento internacional sobre diversidade cultural é fundamental por haver ameaças específicas a conteúdos culturais e expressões artísticas em um período de globalização econômica”.

Após intensos debates, nos últimos anos, a UNESCO elaborou os seguintes instrumentos internacionais em cultura: “Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural”, “Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial” e a “Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais”. 

Julgamos oportuno citar alguns princípios diretores da “Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais” da UNESCO, promulgada em 1º de agosto de 2007 pelo PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, por meio do Decreto nº 6.177:

Princípio da soberania: “De acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, os Estados têm o direito soberano de adotar medidas e políticas para a proteção e promoção da diversidade das expressões culturais em seus respectivos territórios.”

Princípio da solidariedade e cooperação internacionais: “A cooperação e a solidariedade internacionais devem permitir a todos os países, em particular aos países em desenvolvimento, criarem e fortalecerem os meios necessários a sua expressão cultural – incluindo as indústrias culturais, sejam elas nascentes ou estabelecidas – nos planos local, nacional e internacional.”

Princípio da complementaridade dos aspectos econômicos e culturais do desenvolvimento: “Sendo a cultura um dos motores fundamentais do desenvolvimento, os aspectos culturais deste são tão importantes quanto os seus aspectos econômicos, e os indivíduos e povos têm o direito fundamental de dele participarem e se beneficiarem.”

Princípio do desenvolvimento sustentável: “A diversidade cultural constitui grande riqueza para os indivíduos e as sociedades. A proteção, promoção e manutenção da diversidade cultural é condição essencial para o desenvolvimento sustentável em benefício das gerações atuais e futuras.”

Os trechos que transcrevemos acima, assim como outros tantos da “Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais” e dos outros documentos da UNESCO corroboram o mérito desta PEC. 

Por fim, cabe mencionar que as imunidades tributárias buscam preservar valores considerados maiores pela Constituição Federal – federalismo, liberdade religiosa, liberdade política, atuação de certas entidades, acesso à informação, liberdade de expressão –, justificando possíveis perdas de arrecadação e flexibilizando a observância do princípio da capacidade contributiva. Ora, se os livros com partituras musicais contam com imunidade tributária, razoável, portanto, estender o benefício a outros suportes de transmissão da liberdade de expressão. 

Representantes do povo brasileiro que somos, temos o dever de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais de nosso país, como a música brasileira, motivo de orgulho para o nosso povo e de reconhecimento nos outros países. Logo, no mérito, o voto é pela aprovação da PEC nº 98, de 2007, com substitutivo, que incorpora a sugestão do Deputado Otávio Leite. Com efeito, a nova redação aperfeiçoa o texto original da PEC, ao resguardar a produção industrial de CDs e DVDs na Zona Franca de Manaus, com a manutenção da exclusividade do benefício fiscal na etapa de replicação.

Sala da Comissão, em 05 de agosto de 2009.

Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO

Relator

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98, DE 2007

Art. 1º O inciso VI do art. 150 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido da seguinte alínea e:

"Art. 150. .............................................................................

.............................................................................................

VI – ......................................................................................

.............................................................................................

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.

....................................................................................(NR)” 

Deputado José Otávio Germano

                        Relator

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 98-A, de 2007, do Senhor Otávio Leite, que "acrescenta a alínea "e" ao inciso VI do art. 150 da Constituição Federal", instituindo imunidade tributária sobre os Fonogramas e Videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Marcelo Serafim, Átila Lins, Vanessa Grazziotin, Francisco Praciano, Lupércio Ramos e Édio Lopes, pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 98-A/07, com substitutivo, nos termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados Átila Lins, Chico D’Angelo, Décio Lima, Elismar Prado, José Otávio Germano, Lúpercio Ramos, Paulo Roberto Pereira, Édio Lopes, Francisco Praciano, André de Paula, Arnaldo Jardim, Germano Bonow, Otávio Leite, Jorge Khoury, Marcelo Serafim, Vanessa Grazziotin, Edigar Mão Branca e Chico Alencar.

Sala da Comissão, em 05 de agosto de 2009.

Deputado DÉCIO LIMA
Presidente

]

Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO
Relator

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO

Acrescenta a alínea "e" ao inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, instituindo imunidade tributária sobre os Fonogramas e Videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do Art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O inciso VI do art. 150 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido da seguinte alínea "e":

"Art.150. .......................................................................

......................................................................................

VI - ................................................................................

......................................................................................

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou lítero-musicais de autores brasileiros, e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.

..............................................................................(NR)" 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 05 de agosto de 2009.

Deputado DÉCIO LIMA
Presidente

Deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO
Relator

FIM DO DOCUMENTO
� “65% dos entrevistados do Listening Post, da Ogilvy, afirmam que a música é o principal motivo de orgulho do Brasil.


O futebol aparece em segundo lugar, com 46% das repostas. Democrática, a música foi eleita maior patrimônio nacional em todas as classes sociais e faixas etárias do universo pesquisado.


O produtor baiano Ruy César Silva, criador do Fórum Cultural Mundial, nota que, ultimamente, a mídia tem dado mais atenção ao tema. “A música está na alma do


brasileiro e é um dos maiores patrimônios imateriais do Brasil. Não há país com tanta diversidade rítmica”, diz.” (VILAS, Juliana; CARUSO, Mariana. O Brasil mostra a sua cara. Revista Isto É, n. 1.882, p. 47, nov. 2005)
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